
PARECER Nº 1403, de 2008

Da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Processo RGL nº 4529, de 2004

Na qualidade de relator, designado para prolatar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle, ratifico na íntegra a manifestação de fls. 161, cuja parte conclusiva dispõe nestes exatos termos:

 “Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n. 4529, de 2004, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.”

a) José Augusto – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 8-4-2008.

a)Gil Arantes – Presidente

Roberto Massafera – José Augusto – Haifa Madi – Valdomiro Lopes – Maria Lúcia Prandi – Gil Arantes
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

 O Processo RGL n° 4529, de 2004, contém os documentos e informações exigidos na Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, encaminhadas pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, referentes ao exercício de 2003 e Proposta Orçamentária de 2004.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno Consolidado, combinado com o que determinam os artigos 3° e 5° da Lei Estadual citada, analisar o desempenho da companhia no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls.02 a 133 não preencheram as exigências contidas nos artigos 3° e 5° da lei que regulamenta a matéria. Sendo assim, esta Casa solicitou que fosse juntado aos autos parecer dos auditores independentes, referente ao balanço financeiro de 2003, que foi anexado às fls. 136/160.

Salientamos que os Auditores Independentes fizeram algumas ressalvas ao examinar as demonstrações financeiras da CPTM, que não podemos deixar de mencionar, tais como; a ausência de inventário fisico de estoques relativos a "material ferroviário de uso geral"; além das contas a receber e a pagar junto a empresas estatais, que vem se acumulando a algum tempo. Constataram os auditores ao examinar os balanços deste exercício que a CPTM realizou o inventário fisico desses estoques e procedeu aos ajustes necessários. Observaram, ainda, que houve uma redução considerável dos valores a receber e a pagar junto a empresas, cuja administração é exercida pelo mesmo acionista, a qual foi transferida para o Realizável a Longo Prazo.

 Da análise dos documentos e das informações apresentadas, com relação ao relatório da Administração, verificamos que a companhia se ateve à competência a ela atribuída na sua constituição.

Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 4529, de 2004, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

a)Giba Marson


